
ACTA DA 221a. SESSÃO ORDINARIA 

Ao s doze dias do me z d e setembro do anno de mil novecentos e trinta e cinco, 

presentes , ás quatorze horas , no Palacio da Justiça, os senhores Juizes : De­

sembargadores Arthur Cel'Jar da Silva ~hitaker., Achilles de O~iveira Bibeiro ., 

Mario Giimarães., Fernando Luiz Vieira Ferreira e Alcides de Almeida Ferrari ; 

dr . Jorge Araujo da Veiga e dr . Juvenal Bonilha de Toleao , procurador regional ., 

interino , realizou- se, sob a :_:>residm eia do desembargador .A.rthur Cesar da 

Silva 1hitaker , a 22la . sessão ordinaria do Tribunal Regional de Justiça Elei­

toral do Estado de São Paulo . Verificada a existencia de numero legal , o se­

nhor desembargador Presidente drdenou que se procedesse á leitura da acta da 

ultima sessão ordinaria que , posta mn discussão, foi approvada sem reparos . 

Ngo havendo expediente lido , o senhor desembargador Presidente declarou publi- 1 

cados os accordãos de ns . 1. 952 a 1. 962 , <µe se achavam sobre a mesa , submetten~ 

ào , então , á considàração dos senhores Juizes a p~~o de n~ 4. 982 , do snr . 

dr . ~ompilio Conceição , juiz ele itoral~3Ga. zona - ·caconde , - solicitando 

vinte dias de licença para gozo das ferias individuaes concedidas pela CÔrte 

de Appellação . Ouvido o dr. Procurador Regional , resolveu o Tribunal deferir 

esse pedido . O senhor desembargador Presidente dá então conhecimento ao Tri­

bunal do facto de estarem sendo feitas , nos juizes eleitoraes transferencias 

de eleitores i!B criptas ha menos de um anno , com infracção da lei eleitor>al . 

Para não sobrecarbegar EX o Tribunal com a constante revisão dos mesmos , al­

vitrava S. Excia . pela conveniencia de se expedir circular aos juizes da regiãoJ 

chamando sua attenção para o disposto no ~tigo 73-ª-2,~igo El~toral , tendo 

sido essa suggestão ., unanimemente acceita pelo Triblnal . Passando- se á segun­

daparte dos trabalhos , o senhor desembargador Presidente deu a palavra ao de ­

sembargador Ma rio Guimarães para relatar o proces:iode n.'.:: 92 - relativo a e lei~ 

ção de Osiald o Rezende para delegado- eleitor pela Asso ciação dos Funccionarios 

da Se cretaria da Segurança Publica, eleição essa impugnada . S.Excia ., depois 

do relato , proferiu o seu voto , tendo o Tribunal , de accordo com o mesmo , e 

N • Jºulgado improcedente a impugnação , determinando a expedi-por votaçao unan lllle ...... lf' 



..., 
çao ão respectivo titulo ao delegado-eleitor . 

o 
No de n- 94 - relativo a elei-

ção do dr . Leonardo Pinto para delegado- eleitor pelo Gremio dos .Funccionari os 

Municipaes , o desembargador Alcides de Almeida Ferrari, depois do rel~ o, pro 

feriu 6 seu voto , tendo o Tribunal , de accordo com o mesmo, ju]gado x impro­

cedente a impugnação opposta á referida eleição, determinando a expedição do 

respectivo titulo ao delegado- eleitor designado . Identica decisão foi profe ­

rida , á seguir , no de n~ 109 - relativo á eleição do snr . Oliveira Guaranha 

para dele gado-eleitor pela Associação dos Funccionarios da Secretaria da Fa-

·zenda e do 'í)resouro ; relator , desembargador Alcides de Almeida Herrari. Se ­

gue - se o de n2 12º-- relativo á eleição de Mi guel de Arc o e Flexa para dele ­

gado - eleitor pela Associação Paulista de Imprensa, eleição essa impugnada 

com base no facto de já haver , anteriormente , ·um dos assoc i ados dacµella en­

tidade , votado numa outra associação de classe - Sociedade de Pharmacia e Chi­

mica de São Paulo - quando, segundo o art .3~,§ 4~ das InstrucçÕes baixadas 

pelo Tribunal Superior "ninguem poderá exercer o direi to de voto em mais de 

uma asso ciação syndical ou profissional" , e ser o numero de elei~ ore s que com­

pareceram ao pleito d e 472 , segundo a acta , quando o comparecimento accusado 
de as iigna turas 
na lista/era de 471 . Depois do relatia fe i to pelo snr . dr . Jorge Arau j o da 

Veiga , foi dada a palavra ao snr . dr . Procurador Regional que , após leitura 

de seu pare cer, proferiu as seguintes palavras : "Sr . Presidente , o illustre 

leader da minoria parlamentar , diGcursando , quarta- feiha da semana passada, 

em sessão da Assembléa Legislativa do Estado, ao fazer a critica do meu pa­

recer , emittido a proposito do asa1mpto ora em debate , declarou que se~xi pla­

nejava esbulhar a imprensa paulista de sua legitima representação. Ha , evi­

dentmente , manifesto equivoco da parte de s . excia . O meu referido parecer , 

conforme o E. Tribunal acaba de ver , é vasado exclusiv8:m.ente em argumentos de 

ordem estrictamente jurídi ca . Baseio-me , em primeiro logar , nas disposiç ões 

do art .3~ , §4~, das InstrucçÕe~ baixadas por este Tribunal , que está assim 
. 

cone e bido : "Ninguem poderá exercer o direi to de voto em :m.ais de uma asso ciação 

syndical ou profissional e os extrangeiros não podem ser computados para o 

"quorum" necessario exigido pelos estatut os pa.ra que a assembléa possa deli-



berar, quando se tratar à.a escolha do delegado-eleito/' . lfundam.entei, em se­

guida, minha opinião, no dispositivo do art.5~, § 4~, das mesmas InstrucçÕes, 

concebido na seguinte forma: 11 No caso de duplicata de eleitor, sem que se pos­

ãa apurar qual tenha sido o legalmente escolhido, o Tribunal Regional declara­

rá nulla a eleição e poderá mandar proceder a nova eleição, se for possivelxx 

realisal-a em tempo util. Do mesmo modo será declarada nulla a eleição que 

contravier a legislação em vigor, podendo o Tribunal, si entender, conceder o 

pra00 de dez dias para renovar a eleição. 11 Ora, Egregio Tribunal , no caso 

em apreço, continuou o snr . dr.Procurador tl~gional , o dr.Uscar nutra e ~ilva , 

conforme está demonstrado, votou na eleição realisada na Associação Paulista 

de Imprensa, depois de haver exercido igual direito na ftssembléa da ~ociedade 

de Pharmacia e Chimica de ~ão Paulo . Houvef, portanto , flagrand~ violação do 

art.32, § 4~, das Instrucções, e, nos termos do art . 5~, § 4~, dessas mesmas 

instrucções, a eleição se tornou, a meu ver, indiscutivelmente nulla. Allega­

se, é certo, que o voto de sse eleitor não poderia deslocar o resultado final 

do pleito . Mas chamaria, em primeiro logari a attenção desta Egregia Corte, pa­

r,a o facto de que a lei declara nullo, não o voto do eleitor que praticou a 

irregularidade, mas sim apropria votação, não podendo, portanto, eu deixar de 

discutir o assumpto. Em segundo legar, tratando-se, como se trata, de uma dis­

posição legal imperativa e categorica, de ordem publica , parece-me que se não 

deve adaptar interpretação que contrarie o texto expresso da lei . Allega-se, 

tambem, que, ao emittir o meu parecer, já havia sido publicada uma resolução do 

Collendo Tribunal 0uperior, á qual acabou de se referir o senhor relator, qua 

é contraria ao meu parecer. Mas declaro, legalmente, que não conhecia essa de­

cisão, porquanto meu parecer está datado de 2 do corrente mez e o Boletim ~lei­

toral n . 98, que traz dita decisão, só me foi distribuido dia 5, durante dos 

trabàlhos de nossa penultima sessão. Mesmo , porem, que tivesse tido conheci­

mento desse aresto, e embora xx:ka;xnmixrK acate, mui respeitosamente, todas as 

decisões dos- Tribunaes , não têm ellas,,todavia, o podAr de transfo:r.mar minhas 

convicções, e zyeu parecer retrata fielmente o meu modo de pensar relativamente 

á materia em debate. O que eu teria feito, como, aliás, é meu costume, seria, 



alludir l!Cll!XOC:S:XllllU~:kll! á j urisprudencia firmada sobre o assu.TTI.pto., no final do 

parecer . Allega- se., tambem., que me ba siei., exclusivamente ., nas instrucções 

expedidas pelo Tribunal Reg ional . Não podia., aliás , proceder de outra for­

ma, pois que o proprio Codigo Eleitoral determina que as eleições classistas 

sejam regidas por l eis especiaes . Considerei o Codigo como legislação mera­

mente subsidiaria, porquanto as proprias instrucções assim o determinam. Mas , 

si fos se recorra:' ao Codigo, os ememplos que encontraria só poderiam vir em 

abono da these por mim sustentada . O art . 97, n. 7., do primitn>vo Codigo tleito­

ral., reza o seguinte: uSerá nulla a votação: 7) quando se provar coacção , ou 

f raude ., que altere o resultado final do pleito" . Na reforma que se f ez do 

Codigo, a disposição foi mantida , suprimindo-se ., porem, "que altere o resul­

tado final do pleito", e alguma razão ha para isso . O art .160., n . 2, diz? 

11 Será nulla a votação: 71 quando se provar coacção ou fraude . 11 No regimen 

anterior, muito embora se tives se prova de que um eleitor houvesse votado em 

virtude de aoaçção, sómente se r ia nulla a ~mtação em que o voto iniiliuisse na 

ãeslocação do resultado final . Hoje, não : basta que se prove a coacção . Mas , 

o que é verdade , senhor .r' resii.dente , é qi e, de qualquer forma, esbulho do le ­

gitimo direito da representação da A. P. I , não houv~ , porque, si o ~. Trmmunal 

homologas se o meu parecer, a eleição seria renovada e os membros dessa Asso ­

ciação , nesse caso, poderiam suffragar o nome que lhes approuves se . O illus­

tre leader da minoria n-ão se limitou , entretanto, a encarar o lado exclusi­

vamente jurídico da que st-ao, e, personalisando-xx a , deitou uma gottasinha 

de veneno na sua oração . Assim, depois de denunciar a existencia de um pla­

no adrede pre parado para a pratica des se esbulho, passou, eomo em natural e 

l ogica transição ., a se referâr ao meu parecer, procurando insinu0:r ·que eu me 

achava in tegrado na execução do ple.no, cuja existencia, aliás., desconheço . Foi 

lamentavel que s . excia . assim procedesse , porque , das duas uma : ou me conhe-

cia e me sabia incapaz de pactuar• com as mencionadas manobras clandestinas , 

ou ., então , não me conhecia e, nesse caso , não se devia abalançar a fazer uma 

affirmativa menos ponderada . A esse parecer teria que fazer um pequeno addi-



tamente, que é o seguinte: Dispondo , os estatutos da referida associação , em 

seu art . 3~, o seguinte : "A Associação Paulista de Imprensa será constituida 

dos seguintes elementos da imprensa do Estado de são Paulo e de cidades de 

outros Estados limitrophes cuja vida se liga mais com nosso 1stado e que a 

ella queiram se associar : a) os directores, redactores, reporteres, revisores 

correspondentes , desenhistas de jornaes e revistas e photographos que exer­

Ç8Jll. ou tenham exercido pelo espaço minimo de um anno a respectiia actividade ; 

b) os gerentes, empregados de escriptorio de jornaes e revistas , collaborado­

res com mais de tPez annos de collaboração effectiva na imprensa , escripto­

res com obras publicadas, directores redactoreã , revisores e auxiliares de 

agencias te legraphicas , etc . 11 Como acaham de ver os exmos •. juiz e s, figuram, 

entre as pessoas que podem fazer parte do quadro social , escriptores emm o­

bras publicadas , que podem ser, ao mesmo tempo , jornalistas e podem, tambem, 

deixar dê o ser . Formularia , pois , uma alternativae 1gregio Tribunal : Ou 

o Eg r egio Tribunal , ad- instar do que se resolveu com referencin ao Centro do 

Professorad ~ Paulista, contenta- se com a simples possibilidade de existirem 

socios que não são jornalistas e, nesse caso , nega á impugnada, o direito de 

tomar parte nas eleições classistas ou , então , exigirá uma prova positiva a 

respeito, afim de se verificar si ha , ou não , no corpo dos associados da As-

weciação Paulista de Imprensa pessoas que não sejam jornalistas . Invocando 

o exemplo occorrido na sessão passada , com referãncia ao caso da Associação 

Jornalistica Catholica , pediria , então , que se convertesse o julgamento em 

diligencia e se mandasse fazer uma verificação dos nomes dos q" e compõem o 

quadro social , para que não se estabeleça desigualdade na situação das duas 

associações . Fui informado , outrosim, de que outras criticas desâirosas· fo ­

ram feitas ao meu malsinado parecer. Mas , dessas ultimas criticas , j ulgo e 

dispensado de me de f ender, porqU3 , partindo de onde partiram, o publico, e 

principalmente o Egregio Tribunal, que são as unicas entidades a quem devo 

satisfação dos meus actos, sabem perfeitamente o valor gµe se lhes deve em-

t 
li , • • • 

presar . Novamente com a palavra, o snr . dr . relator, fez , a seguir , m1n'.lc10-



so estudo de todo o processo , analysando , primeiramente , o facto apontado 

numa segunda impugnação, apresentada, aliás, fÓra do prazo legal, de haver vo­

tado , naquella ele ição:gi um socio qc.e já f?ra eleito delegado- eleitor pela As­

sociação Comm.ercial de Araçatuba , não encontrando ~.Excia . dispositivo legal 

à.lgum, tanto no Codigo, como nas instrucçÕes f?Xpedidas, que impeãr.sse a esse 

ele iyor o seu direito de voto naquel la eleição. Quanto á divergencia enÚDB 

o numero de e lei tores constante da lista de comparecimento e o declarado na 

acta dos trabalhos , fÔra ella sufficientemente esclarecida pela Associação 

Paulista de Imprensa, com a remessa que fizera ao Tribunal do livro em que 

havirun sido lançadas as assignaturas dos votantes , - livro esse destinado ao 

se \1. archivo - pel® qual se verificava haver um dos votantes deixado de sssig­

nar apenas a lista de comparecimento de ~tinada ao Tribunal Eleitoral , fican­

do, dessa forma, sanada assa pequena irregularidade . Cvuanto ao ~leitor que , 

anteriormente , votara em oi:it ra associação de classe, referiu- se S.:xcia . a 

um julgado e.l o Tribunal 8uperior, numa das ultimas sessões do mez findo,rela­

tivamente a caso identico, deeisão essa publicada no Boletim Eleitoral n . 98, 

ao qual adduziu uma serie de argumentos. Finalmente , quanto á lisura do 

pleito , nada encontrara no processo susceptivel de alguma duvida, mesmo por­

que a Associação em apreço era fundamentalmente composta de jornalistas, ten­

do o governo do estado reconhecido tal instituição como de utilidade publica . 

Terminando , proferiu S.Excia . o seu voto no sentido de se reconhecer valida 

a eleição procedida naquelJ.a associação com pim'eita oràem, grande concorren­

cia e absoluta seriedade . O snr . desembargador Achiililes de Ülffiveira acompa­

nhou o voto do snr . relator no sentido de se julgar improcedente a impugnação 

opposta, bem como os snrs . desembargadores Maria Guirn.arãà.s , .r ernando Luiz Vie] 

ra Ferreira e Alcides de Almeida Ferrari. O desembargador Vieira Ferreir.a , 

ao justificar o seu voto, declarou não achar ser o processo em julgarmen-
a uma 

to identico ao julgado na sessão anterior, relativo Í: Associação jornalisti-

ca, phnquanto, conforme o proprio nome o declarava , tratava- se de uma asso­

ciação de imprensa e, como tal , abrangendo tudo quanto a ella se relaciona . 

As sim, o Tribunal , por votação unanime , julgou improcedente a impugnação op-



posta á eleição realizada pela Associação Daulicta de Imprensa , determi nando 
• 

a expedição do respectivo titulo ao dele gado- eleitor designado . Entra , á 

s seguir , o processo de n~ 255..2--rela t ivo á eleição de Henrique JJonso Fernan­

des para delegado- eleitor do 0yndicato dos Conductores de Vehiculos de ~an­

tas , que , a pedido do relator , dr. Jorge Araujo da Veiga , foi adiado , bem 

como o julgamento dos de ns . 270 e 283 . No de n~ 306J relativo á eleição de 

11anoel Ferreira Damião p::i.ra delegado-eleitor pela ~ssociação Bommercial de 

Araçatuba, o snr . desembargador 1'chilles de Üliveira Ribeiro , depois do rela­

to , proferiu o seu vot o, tendo o Tribun~l , de accordo com o mesmo , julgado 

procedente a impugnação opposta á referida eleição, denegando, em consequen-
o 

eia , o reconhecimento do delegado- eleitor. Finalmente , no de n- 345 - clas-

se 5a . - re1uerimento feito pelo Syndicato dos Invernistas e Criadores de 

do (Barretos) no sentido de ser incluido , nas proximas eleições classistas, 

no grupo da Lavoura e Pecuaria , o Tribunal , de accordo com o voto do rela-

tor, desembargador Mario Gu imarães , e por votação unanime , approvou o pare­

cer do snr. dr .Procur ador 1tegional , no sentido de se indeferir o pedido . Á 

seguir , o senhor desembargador Presidente , depois de convocar os senhores 

Juizes para a sessão ardinaria a se realizar na proxima irpinta- feira , dia 

19 do corrente, ás mesmas horas é locali encerrou os trabalhos do dia , or­

denando que delles se lavrasse a presente acta, que eu , José F'elix Alves de 


